MOÇÃO Nº  106, DE 2009

Tramita no Senado Federal o Projeto de Lei nº 338 de 2009, de autoria da Senadora Marisa Serrano, que prevê o direito de acesso público a informações sobre condenados por crimes contra a liberdade sexual de criança ou adolescente e dá outras providências.

A matéria já foi apreciada na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, estando agora, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, onde será apreciado conclusivamente

A presente propositura garante o acesso a informações sobre pedófilos condenados. Através destes dados será possível identificar o local de sua residência e consequentemente, sua proximidade com nossa residência ou com os locais frequentados por nossos filhos.

A pedofilia é classificada como um desordem mental e de personalidade do adulto e também como um desvio sexual, pela Organização Mundial de Saúde.

O artigo 19, da Convenção Internacional sobre Direitos da Criança, aprovada em 1989 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, define que os países signatários devem tomar “todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas” adequadas à proteção da criança, inclusive no que se refere à violência sexual.

Nestes 20 (vinte) anos a Convenção sobre os Direitos da Criança, tornou-se o tratado internacional mais ratificado de todo o Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos. O Brasil foi um dos primeiros Estados a tornar-se parte deste instrumento em 1990, comprometendo-se assim, a proteger, integralmente os direitos humanos da criança, no mesmo diapasão do preconizado na Constituição Federal e Estatuto da Criança e do Adolescente.

O projeto de lei apresentado pela Senadora Marisa Serrano vem de encontro às medidas de proteção dos direitos da criança e do adolescente adotadas em nosso país.

Assim sendo, evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio ao Projeto de Lei nº 338 de 2009, e apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços na aprovação dessa propositura, com a maior brevidade possível. 

Sala das Sessões, em 10/12/2009

a) Maria Lúcia Amary


